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PROCESSO: 2017/20747 
RECORRENTE:  JOEL DE JESUS ANDRADE 
RECORRIDO: SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA DE RANSPORTES DA BAHIA - SIT 
AUTO DE INFRAÇÃO: R000353307 
 

JARI - Junta Administrativa de Recursos de Infração. 
ACÓRDÃO JARI Nº  
EMENTA: Multa por infração ao Art. 218, inc. I do CTB, “Transitar em 
velocidade superior à máxima permitida em mais de 20%”. Recurso 
Conhecido e Improvido. 

Relatório 

Trata-se de Recurso interposto pelo  proprietário legal, em face do rigor do artigo 218, Inc. I, do CTB com base no auto de infração 
lavrado no dia 17/10/2016, na cidade de Simões Filho.  

É o relatório. 

Voto 

Superadas as questões de Ordem Processuais, no que pertine a tempestividade e capacidade postulatória. Isto posto, verifico que as 
razões recursais não atendem aos interesses legais do Recorrente, que aponta em seu recurso a ocorrência de suposta clonagem de 
seu veículo, por alegar que o veículo nunca esteve na localidade onde ocorreu a autuação, pois fazendo uma análise sistemática dos 
autos, e ainda verificando-se a regularidade do Auto de Infração de Trânsito, não é possível supor que o veículo indicado no CRLV 
fora clonado já que não há lastro probatório mínimo a indicar a existência da suposição de clonagem. Percebe-se que, o autor não 
acostou qualquer procedimento de abertura de investigação para averiguar a sua suposição de clonagem junto ao 
DETRAN/BA..  

Neste diapasão, fazendo análise do Auto de Infração de Trânsito – AIT emitido pelo Órgão Autuador, a ausência de indícios/provas de 
fraude veicular (clonagem) no automóvel de PLACA POLICIAL OLF-2496 / CHEVROLET/ S10 , não corrobora com a sua 
argumentação e pelas razões acima expedidas, VOTO no sentido de CONHECER do recurso interposto, entretanto dando-o por 
IMPROVIDO, julgando o Registro do Auto de Infração nº. R000353307 válido, mantendo a sua exigibilidade contra JOEL DE 
JESUS ANDRADE.  

Resolução 

ACORDAM os membros da Junta Administrativa de Recursos de Infração, por unanimidade, CONHECER do Recurso apresentado, 
entretanto dão-no por IMPROVIDO, mantendo a exigibilidade do Auto de Infração nº.  R000353307, pelas razões de direito aqui 
expostas. 

Este Acordão encontra-se, em arquivo neste órgão julgador e terá validade legal desde que acompanhado da Ata de Reunião do dia 

específico de julgamento devidamente chancelada pelos representantes legais, tudo quanto determinado pelo Art.25 incs. II, IV, VI, X, 

XI e Art.26 inc. VII do Regimento Interno homologado pelo Decreto nº. 17.825/17. 

 

Sala das Sessões da JARI, 28 de julho de 2020 
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